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Agua na fervura Dado o elevadíssimo nível de inflação com 

que o País tem sido obrigado a conviver, não 
se pode afirmar que o governo tenha obtido 
uma vitória. Os fatos estão a indicar, contudo, 
que as autoridades conseguiram, pelo menos, 
jogar água na fervura inflacionária, evitando 
que o caldeirão transbordasse para a tão temi-
da hiperinflação em um momento particular-
mente crítico. 

De acordo com a segunda prévia realiza-
da pela Fundação IBGE, nas regiões metropo-
litanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Ho-
rizonte, a inflação de outubro, medida pelo In-
dice de Preços ao Consumidor (IPC), regis-
trou uma taxa de 37,3%. A expectativa é de 
que esse resultado, nos cálculos finais, venha 
a apresentar decréscimo, estando o Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN), no início desta se-
mana, sinalizando uma taxa de 36,02%. 

A essa altura, pode-se afirm.ar, com bas-
tante segurança, que a taxa de inflação em ou-
tubro deverá variar numa faixa de 36 a pouco 
mais de 37%. Como o IPC de setembro cravou 
exatamente 35,95%, o diferencial neste mês 
deverá ser insignificante, principalmente em 
se considerando o clima alarmista que se 

criou há algumas semanas, depois de um tri-
mestre em que a inflação se manteve relativa-
mente estabilizada numa faixa de 25 a 
30%. 

Seria impossível medir exatamente qual a 
contribuição que deram para esse resultado 
as câmaras setoriais criadas no âmbito do Mi-
nistério da Fazenda, através das quais, junto 
com os empresários de cada área, os funcioná-
rios do governo procuram ajustar as remarca-
ções de preços, tomando como parâmetro a-
proporção de 90% da taxa do mês anterior. 
Nem sempre, como tem sido noticiado, os no-
vos preços ficam dentro do limite estabeleci-
do. E têm havido mesmo casos de reajustes 
superiores ao IPC. Mas, basicamente, pode-se 
dizer que as câmaras setoriais ajudaram a in-
verter a tendência para reajustes aleatórios, 
baseados em expectativas, que não só vinham 
acentuando as pressões sobre a inflação, em 
prejuízo de todos. Vinham também tornando 
tensas as relações intersetoriais. 

Prova de sua importância é que, além das 
18 câmaras setoriais já instaladas, o Ministé-
rio da Fazenda recebeu pedidos para a insta-
lação de mais 23. Segundo o titular da Secreta-
ria Especial de Abastecimento e Preços 
(SEAP), Edgar de Abreu Cardoso, as câma-
ras a serem criadas poderão ser agrupadas, 
de acordo com a especificidade dos produtos. 
Ele considera a experiência um êxito, afir- 
mando que em sua grande maioria os reajus-
tes concedidos têm obedecido à regra fixada. 
Cardoso entende também que as câmaras não 
foram instituídas para "segurar" a inflação, 
mas sim para "ordenar o reajustamento de 
preços". 

Não se deve deixar de mencionar que o go-
verno vem procurando fazer, como pode, sua 
parte. O compromisso assumido com os em-
presários era de que os preços das tarifas de 
serviços públicos e dos bens produzidos pelas 
empresas estatais também não deveriam ser 
reajustados em uma proporção superior a 90%  

da inflação do mês precedente. Mas, de outro 
lado, as autoridades, declaradamente, não de-
sejam desviar-se do objetivo de entregar o po-
der ao próximo presidente da República já 
com os preços públicos atualizados, eliminan-
do uma defasagem que vem de vários anos. 

Combinar esses dois objetivos é pratica-
mente impossível, e a saída encontrada pelo .  
governo é agir com mais moderação na corre-
ção de certos preços. Foi o que ocorreu, recen-
temente, com o reajuste das tarifas de energia 
elétrica. Tendo concluído que a elevação des-
ses preços à base de 100% da inflação era insu-
ficiente, as autoridades determinaram um au-
mento adicional de 40%, que será distribuído 
por quatro meses até janeiro de 1990, para evi-
tar um impacto mais violento. 

As autoridades sabem os riscos que cor-1 
rem com medidas como estas, que podem ser: 
inevitáveis, mas podem vir a criar depois pro-. 
blem as difíceis de contornar. O que se obser-
va, porém, é que a colaboração mais íntima 
entre o governo e a indústria, através das câ.„ 
maras setoriais, vem gerando um ambiente-
psicológico mais favorável para a contenção-
de preços. 


